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CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 22ª REGIÃO  –  ESPÍRITO SANTO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90017/2024 
(Processo Administrativo n.º 2024/000041) 

 
Torna-se público que o Conselho Regional de Educação Física da 22ª Região realizará Dispensa Eletrônica, 

com critério de julgamento pelo menor preço, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e demais 
dispositivos legais aplicáveis. 

DATA DA SESSÃO:06/06/2024 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: GOV.BR/COMPRAS                                                                                           

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: DAS 8H ÀS 14H 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa eletrônica é Contratação de empresa especializada na realização de exa-
mes médicos admissionais, periódicos, retorno ao trabalho, mudança de função e demissionais dos funci-
onários do CREF 22/ES, bem como, elaboração do PCMSO (Programa de Controle de Medicina e Saúde 
Ocupacional), do PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) e a elaboração do LTCAT (Laudo 
Técnico das Condições Ambientais de Trabalho), quando necessário, em coerência com o PCMSO é a es-
colha da proposta mais vantajosa para conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Aviso e seus anexos. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA  

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante acesso ao módulo de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço 
eletrônico gov.br/compras. 

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu represen-
tante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL  

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 
inicial, conforme procedimento descrito abaixo. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de abertura da dispensa, encaminhará, exclusiva-
mente por meio do sistema, até a data e o horário estabelecidos para início da sessão pública, a proposta 
com a descrição detalhada do objeto ofertado, a marca e o modelo do produto, quando for o caso, e o 
preço unitário. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
3.4. Após o cadastro da proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la até 

o prazo para início da sessão pública; 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso, a sessão pública será automaticamente aberta pelo 

sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no re-

gistro.  

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
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4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
4.4.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao menor lance, desde que 

inferiores ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como 
“lances intermediários” para os fins deste Aviso. 

4.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$1,00 (hum real) 

4.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 
no sistema. 

4.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos comple-

mentares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresenta-

ção. 

5.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.7. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

5.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Aviso.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoe-

sapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que este-

jam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) vá-

lida(s). 

6.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empe-

nho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

7.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.1. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

7.3.2. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão nos anexos a 

este Aviso de Contratação Direta.  

8. SANÇÕES 

8.1. O fornecedor que cometer qualquer das infrações descritas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou con-
tratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 
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8.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento pre-

visto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 
da Administração na respectiva notificação. 

9.2. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.3. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
9.4. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.4.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 
9.4.2. ANEXO II - Termo de Referência. 

 

 

Vitória.  Xxxxx de  xxx de 2023. 

 

 

 

Ibsen Lucas Pettersen Pereira 
CREF Nº 004678-G/ES 

Presidente 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

1.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, con-

forme o caso; 

1.2 a. Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social ou requerimento de empresário) em vigor devida-

mente inscrito na Junta Comercial e todas as suas alterações. Em caso de Sociedades Comerciais por 

ações, deverá ser apresentado acompanhado de ata de eleição de seus administradores e, para Socie-

dades Civis, deve ser acompanhado de prova de diretoria em exercício.Para Empresa Individual, o Regis-

tro Comercial;  

1.3  Documentos dos Sócios; 

1.4 Documentos do Representante Legal; 

1.5 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

1.6 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.7 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

1.8 prova de regularidade com a Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor.  
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 22º REGIÃO-ESPÍRITO SANTO – CREF 22/ES 

Processo Administrativo de Compras nº 2024/000041 

1. CONDIÇÕES GERAIS 

1.1 Contratação de empresa especializada na realização de exames médicos admissionais, periódicos, retorno ao 

trabalho, mudança de função e demissionais dos funcionários do CREF 22/ES, bem como, elaboração do PCMSO 

(Programa de Controle de Medicina e Saúde Ocupacional), do PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) 

e a elaboração do LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho), quando necessário, em coerência 

com o PCMSO. 

1.2 Também a emissão de Atestado de Saúde Ocupacional, homologação de Atestados Médicos, Avaliação Médica 

para encaminhamento à Perícia Médica do INSS, quando necessário. 

                                                                                                                                                                              ESPECIFICAÇÃO QNT. ESTIMADA VALOR UNITÁRIO VALOR MENSAL 

 

 

1 

Realização de exames e elaboração de Atestados de sa-
úde Ocupacional – ASO (admissional, demissional, pe-
riódicos, mudança de função e retorno ao trabalho) – 
sob demanda 

50 R$ 34,25 R$ 1.712,50 
 

2 
Envio de cada evento S-2220 – Monitoramento da Sa-
úde do trabalhador – sob demanda 

50 R$ 21,40 R$ 1.070,00 
 

3 
Envio de cada evento S-2240 – Condições ambientais do 
trabalho – agentes nocivos – sob demanda 

10 R$ 25,15 R$ 1.712,50 
 

4 Evento S2210 – Abertura de CAT – sob demanda 10 R$ 64,00 R$ 640,00 
 

5 
Emissão do LTCAT - Laudo Técnico das Condições do 
Ambiente de Trabalho – sob demanda 

2 R$ 407,50 R$ 815,00 
 

6 
Emissão do Programa de Gerenciamento de Riscos – 
PGR – sob demanda 

2 R$ 497,350 R$ 995,00 
 

7 
Emissão do Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional – PCMSO – sob demanda 

2 R$ 435,00 R$ 870,00 
 

8 Hemograma  10 R$ 11,67 R$ 116,7 
 

  TOTAL DO LOTE R$ 7.931,70 
 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, podendo 

ser prorrogada na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. A contratada deverá realizar os atendimentos no município de Vitória-ES, local onde funciona a Sede do Cref 

22/ES, bem como, é a Capital do Estado, local mais centralizado e de fácil acesso para os usuários. 

1.5. Não será permitida subcontratação. 

1.6.A quantidade e valores estimados não constituem, em hipótese alguma, compromissos futuros para o CREF 

22/ES, razão pela qual não poderão ser exigidos nem considerados como quantidades e valores para pagamento 

mínimo, podendo sofrer alterações de acordo com as necessidades do CREF 22/ES, sem que isso justifique qualquer 

indenização à contratada;  



 

Avenida Nossa Senhora da Penha, 699, Torre B, Sala 703, Santa Lucia, Vitória/ES CEP: 29.056-250 
Telefax: (27) 3227-1622 

WhatsApp: (27) 99811-4107 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  Considerando a Resolução CREF 22/ES nº 447/2022 que dispõe sobre o início de funcionamento do Conselho 

Regional de Educação Física da 22ª Região – CREF22/ES. 

2.2 Considerando que o Cref 22/ES, antes atuava como seccional do CREF1/RJ, e, que com sua emancipação nasceu 

a necessidade de implementar processos e rotinas administrativas gerais, para atender às normas que instituciona-

lizam este Conselho de fiscalização profissional. Dentre essas demandas será necessário a contratação de contrata-

ção de empresa especializada na realização de exames médicos admissionais, periódicos, retorno ao trabalho, mu-

dança de função e demissionais dos funcionários do CREF 22/ES, bem como, elaboração do PCMSO (Programa de 

Controle de Medicina e Saúde Ocupacional), do PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) e a elaboração 

do LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho), quando necessário, em coerência com o PCMSO. 

2.3. O Conselho Regional de Educação Física do Espírito Santo é Autarquia Federal, com regime de contratação de 

seus colaboradores submetido à Consolidação das Leis de Trabalho.  Além disso, o Decreto Lei nº 5.452, de 1 de 

maio de 1943, art. 157, inciso I, dispõe sobre a obrigatoriedade de adequar-se as normas se segurança do trabalho. 

Bem como à Lei nº 6.514/77 e Portaria MT nº 3.214/78, por esse motivo torna-se necessária a referida contratação, 

pelo fato, da estrutura organizacional do Conselho não possuir corpo profissional e infraestrutura para contemplar 

tais atividades. 

2.4. A presente contratação se justifica pela necessidade contínua de realização de exames médicos, reavaliação de 

programas e elaboração de laudos conforme exigido por lei. 

2.5.  O CREF22/ES terá em seu quadro de pessoal 17 (dezessete) funcionários, mas conforme o crescimento das 

demandas e instituição dos fluxos processuais pode aumentar esse número, em colaboradores e estagiários. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1.1 O CREF22/ES tem como requisito de negócio o serviço continuado de Segurança e Medina do Trabalho para 

todos os funcionários, assim como a elaboração dos programas necessários de acordo com a Norma Regulamenta-

dora n°7 do Ministério do Trabalho e Emprego; 

4.1.2 A contratada deve possuir registro ou inscrição da empresa no SESMT (Serviço Especializado em Segurança e 

Medicina do Trabalho) registrado no MTE. (Ministério Trabalho e Emprego) 

4.1.3 Emitir os Atestados de Saúde Ocupacional. 

4.1.4 Realizar a coleta dos materiais para fazer os exames periódicos dos funcionários e após resultado dos exames 

laboratoriais, realizar exame clínico por médico devidamente habilitado, na sede do CREF 22/ES. 
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4.1.5 Comunicar antecipadamente ao CREF 22/ES a necessidade de exames complementares, para que seja auto-

rizada a realização dos mesmos. 

4.1.6 Entregar os atestados de saúde ocupacional e exames efetuados em conformidade com os padrões deter-

minados pela Medicina do Trabalho na sede do CREF 22/ES, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após o 

atendimento. 

4.1.7 Comunicar ao CREF 22/ES qualquer anormalidade verificada relativa às atividades ocupacionais nos exames 

dos funcionários. 

4.1.8 Responsabilizar-se por fornecer os materiais necessários para a coleta dos materiais para realização dos exa-

mes. 

4.1.9 Realizar a reavaliação do PCMSO (Programa de Controle de Medicina e Saúde Ocupacional). 

4.1.10 Realizar a reavaliação do PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais). 

4.1.11 Elaborar o LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho). 

4.1.12 Manter contato por e-mail com a contratante. 

4.2. GERAÇÃO DE EVENTOS E ENVIO DE DADOS PARA O ESOCIAL 

4.2.1. Descrição: Disponibilização de arquivo em formato PDF, XLSX, DOC e XML para envio ao e-Social, de acordo 

com os serviços de SST contratados, disponibilização de ambiente para preenchimento de CAT e geração de arquivo 

do evento S-2210 - Comunicação de Acidente de Trabalho; disponibilização de arquivo do evento S-2240 - Condições 

Ambientais do Trabalho - Agentes Nocivos. A CON-TRATADA deverá disponibilizar sistema próprio para que o Envio 

dos dados diretamente ao e-Social. A CONTRATADA deverá também fazer o envio dos eventos de SST diretamente 

para o e- Social, quando solicitado. 

4.2.2. Prazo de envio: nos termos do Manual de Orientação do e social, aprovado pela Portaria Conjunta SEPRT/RFB 

nº 33, de 06/10/2022 – DOU de 07/10/2022) – consolidação - publicada em 07/07/2023 – retificada em 13/07/2023. 

E atualizações que surgirem. 

4.2.3 Evento S-2210 – Comunicação de Acidente de Trabalho: a comunicação do acidente de trabalho deve ser 

registrada até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de morte, de imediato; 

4.2.4. Evento S-2240 – Condições Ambientais do Trabalho - Agentes Nocivos: prazo de envio até o dia 15 (quinze) 

do mês subsequente ao início da obrigatoriedade dos eventos de SST ou do ingresso/admissão do trabalhador. No 

caso de alterações da informação inicial, deve ser enviado até o dia 15 (quinze) do mês subsequente à ocorrência 

da alteração. 

4.2.5. Gestão do PCMSO (Exames Admissionais, demissionais, Periódicos, Retorno ao Trabalho, Mudança de Função) 

e atendimentos em relação a dúvidas referente a Medicina e Segurança do trabalho para os funcionários do CREF 

22/ES. 

4.3. PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL – PCMSO 
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4.3.1. O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO preconizado pela Norma Regulamentadora 

do Ministério do Trabalho e Emprego – NR-07, objetiva a promoção e a preservação da saúde dos colaboradores 

do CREF 22/ES 

4.3.2. O PCMSO inclui, entre outros, a realização obrigatória dos seguintes procedimentos médicos: 

4.3.3. Exames admissionais, compreendendo: história clínica e ocupacional, exame físico geral, avaliação de exa-

mes complementares e emissão de Atestado de Saúde Ocupacional - ASO; 

4.3.4. Exames periódicos, compreendendo: história clínica ocupacional, exame físico geral, avaliação de exames 

complementares e emissão de Atestado de Saúde Ocupacional - ASO; 

4.3.5. Exames demissionais: história clínica ocupacional, exame físico geral, avaliação de exames complementares 

e emissão de Atestado de Saúde Ocupacional - ASO; 

4.3.6.  Avaliação de retorno ao trabalho: história clínica ocupacional, exame físico geral, avaliação de exames 

complementares e emissão de Atestado de Saúde Ocupacional – ASO; 

4.3.7. Avaliação para mudança de função: história clínica ocupacional, exame físico geral, avaliação de exames 

complementares e emissão de Atestado de Saúde Ocupacional – ASO. 

4.3.8. Classificação e laudo pericial para portador de necessidades especiais. 

4.3.9. Os exames especificados no item 4.3.2 compreendem a avaliação clínica, abrangendo anamnese ocupacio-

nal e exame físico mental, realizados de acordo com os termos especificados pela NR 07 e seus anexos. 

4.3.10. Emitir relatório mensal de controle dos vencimentos dos exames médicos; 

4.3.11. Registro e manutenção dos resultados dos exames ocupacionais; 

4.3.12. No caso de rescisão de contrato de prestação de serviços e/ou caso de seu encerramento, os registros a 

que se referem nos itens anteriores deverão ser repassados ao novo médico coordenador do PCMSO, a ser indi-

cado pelo CONTRATANTE. 

4.4. Abaixo maiores informações sobre cada um dos eventos: 

4.4.1.S-2210 – Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT Com a obrigatoriedade para o empregador, o mesmo 

deverá transmitir a CAT através do evento S-2210 e não mais por outros meios. Assim, a geração e transmissão do 

CAT pelo evento S-2210 deve ocorrer exclusivamente por um software habilitado que seja capaz de gerar o XML 

com os dados definidos nos layouts do eSocial. Esse arquivo eletrônico e transmitir via webservices para o portal do 

governo. 

4.4.2. S-2220 – Monitoramento da Saúde do Trabalhador O Manual de Orientação do eSocial – MOS, traz alguns 

detalhes importantes sobre o envio do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) no eSocial. O ASO é um dos mais 

importantes documentos da área de Saúde e Segurança do Trabalho ( SST), sendo o evento que detalha as informa-

ções relacionadas ao monitoramento da saúde do trabalhador, por meio de avaliações clínicas, durante todo seu 

vínculo laboral. Dentro do ASO são informados os exames médicos de monitoramento da saúde do trabalhador, de 

acordo com as Normas Regulamentadoras – NRs e outros, como os testes complementares. No ASO também deve 
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ser informado quaisquer exames previstos como obrigatórios na legislação trabalhista e aqueles indicados no Pro-

grama de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, que irá variar de acordo com o risco que o trabalhador 

está exposto em cada função. 

4.4.3.  S-2240 – Condições Ambientais do Trabalho – Agentes Nocivos O evento S-2240 é referente aos riscos no 

ambiente de trabalho, voltado apenas para funcionários. Através dele serão prestadas informações sobre as condi-

ções ambientais de trabalho de cada colaborador. Essas informações comporão o Perfil Profissiográfico – PPP do 

mesmo. De acordo com o Manual de Orientação do e Social Simplificado (MOS), a exposição do colaborador é o 

risco que ocorre ao ser exposto a um dos agentes nocivos, previstos no anexo IV do Regulamento da Previdência 

Social, assim, através do evento S-2240 é que são informados os riscos previdenciários que o trabalhador estará 

exposto, quais são as medidas de controle, bem como a proteção que a empresa utiliza. O documento que deve ser 

utilizado para preencher o evento de SST S-2240 do eSocial é o Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho 

– LTCAT, sendo o documento oficial para preencher o PPP e consequentemente é o documento oficial para preen-

cher o eSocial. 

5 VISTORIA TECNICA  

5.1  Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instala-

ções dos locais de execução do objeto, com agendamento prévio, de modo que seu agendamento não coincida 

com o agendamento de outros licitantes. Para tal, devera agendar a visita técnica as instalações do CREF22/ES, 

para todos e quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários, através do e-mail licitacao@cref22.org.br, 

no horário compreendido das 08h às 17h, de segunda a sexta-feira. 

5.2 O prazo para vistoria iniciar-se -a no dia útil seguinte ao da publicação da vistoria, estendendo-se até o dia útil 

anterior a data prevista para a abertura da sessão pública.  

5.3 A vistoria tem por objetivo o conhecimento pleno por parte do licitante das condições e peculiaridades do 

objeto a ser contratado e o licitante devera atestar que conhece o local e as condições de realização do serviço. 

5.4 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por de-

claração formal assinada pelo seu representante legal, acerca do conhecimento pleno das condições e peculi-

aridades da contratação.  

5.5 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, 

dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a Contratada 

assumir os ônus da gestão do contrato.  

6 EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 A execução dos serviços será iniciada imediatamente após a assinatura do instrumento contratual. 

6.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, podendo ser 

prorrogada na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.3 Prazos de duração da execução dos serviços será de 12 (doze) meses e somente poderão ser considerados para 

efeito de pagamento os serviços efetivamente executados pela contratada, em conformidade com este Termo de 

Referência, sendo pagamentos mensais após o ateste de Nota Fiscal emitida pelo fiscal do contrato. 

mailto:licitacao@cref22.org.br
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6.4 Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva; 

6.2 LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E FUNCIONAMENTO DA ENTIDADE 

6.2.1 O local previsto para a prestação dos serviços será na Sede da CONTRATADA; 

6.2.2 O Os serviços prestados pela CONTRATADA serão executados no horário comercial, qual seja, de 

segunda-feira a sexta-feira de até às 17:00 (dezessete) horas, em dias úteis, ou conforme a necessidade do 

serviço. 

6.2.3 O local para atendimento dos funcionários do Cref 22/ES deverá estar localizado na cidade de Vitória -

ES. Caso a prestadora possua filiais, na região metropolitana do Espírito Santo, poderá ser realizado o 

atendimento na localidade que melhor atenda à necessidade e logística do colaborador. Deve ocorrer apenas 

um único faturamento mensal. 

6.2.4 Os atendimentos médicos e clínicos deverão ser realizados por profissional médico habilitado na, 

conforme o disposto no item 4.1 mediante agendamento prévio ou encaminhamento a ser realizado pelo Cref 

22/ES. 

6.2.5 

7 GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as nor-

mas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou par-

cial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante sim-

ples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização  

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
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7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, VI); 

7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, VII). 

7.7.6 O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto 

ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

7.7.7 O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

7.7.8. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, 

que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 

exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

7.9. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 

exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 

redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

7.10. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela 

realizada. 

7.11. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 

suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

7.12. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda 

da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62) 
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7.13. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações 

técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017). 

7.14 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica responsabilidade 

da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

7.15. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

7.16 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá 

apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado 

ao gestor do contrato. 

Fiscalização Administrativa 

7.17 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, 

de 2022). 

7.18 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

7.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

7.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 



 

Avenida Nossa Senhora da Penha, 699, Torre B, Sala 703, Santa Lucia, Vitória/ES CEP: 29.056-250 
Telefax: (27) 3227-1622 

WhatsApp: (27) 99811-4107 

 

7.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

7.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII). 

7.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

7.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

7.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

8.1.1 não produzir os resultados acordados, 

8.2.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

8.2.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Recebimento  

8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

(Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022) 

8.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado 

com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

8.4 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 



 

Avenida Nossa Senhora da Penha, 699, Torre B, Sala 703, Santa Lucia, Vitória/ES CEP: 29.056-250 
Telefax: (27) 3227-1622 

WhatsApp: (27) 99811-4107 

 

8.5 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 

administrativo. 

8.6 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

8.6.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 

o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

8.6.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;  

8.6.3 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execu-

ção ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório.  

8.6.4 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c 

art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)  

8.6.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades  

8.7 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise 

e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 

demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento defi-

nitivo 

8.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 2 (dois) dias, contados do recebimento provisório, 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 

serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:  

 8.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e seto-

rial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu de-

sempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a even-

tuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, con-

forme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).  
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8.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais per-

tinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

8.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e  

8.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização.  

8.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  

8.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

8.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

8.11 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquida-

ção de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.12 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

    8.13. A empresa CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com cada Nota Fiscal, as certidões de Regularidade 

fiscal e trabalhista e o boleto bancário. 

Pagamento  

8.14. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão CONTRATANTE atestar a execu-

ção Nota Fiscal emitida para a CONTRATANTE deverão constar o boleto bancário.  

8.15 Na Nota Fiscal deverá obrigatoriamente constar no campo “OBSERVAÇÕES”, o número da nota de empenho, 

o Processo e a Emissão do objeto do contrato. 

8.16 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no Art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.17 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas 

as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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8.18 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, cir-

cunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. 

8.19. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

8.16 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitido o comprovante de pagamento do 

boleto bancário.  

8.17. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no Termo de Referência. 

8.18 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

8.19 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao 

SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.20 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.21. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

8.22 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

8.23. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de econo-

micidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qual-

quer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

8.24 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.25. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
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faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Liquidação 

8.26 Recebido boleto bancário, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §2° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

8.27 prazos de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos 

casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021 

8.28 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.29 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a com-

provação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

8.30 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 

8.31 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou enti-

dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.32 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.33 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.34 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
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8.35 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

8.36 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da des-

pesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 

8.37. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 

correção monetária. 

Forma de Pagamento 

8.38 A CONTRATANTE efetuará o pagamento após o ateste da Nota Fiscal, de acordo com as descrições contidas na 

Nota de Empenho, por meio de Ordem Bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA, desde que o mate-

rial/serviço tenha sido entregue/prestado integralmente, aprovado e atestado pela fiscalização da CONTRATANTE. 

8.39 O pagamento será realizado através de boleto bancário, para crédito em banco, agência e conta corrente indi-

cados pelo contratado. 

8.40 Será considerada data do pagamento o dia que foi realizado o pagamento do boleto bancário. 

8.41 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.42 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.43 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 

o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

8.44 Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao for-

necimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços, de acordo com o Art. 145 da Lei 14.133/21. 

Cessão de crédito 

8.45. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com 

os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras 

deste presente tópico. 

8.45.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 

2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.  
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8.46. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 

2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

8.47 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habi-

litação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 

pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 

certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 

legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme 

o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.  

8.48 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela exe-

cução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas 

as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre 

os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela 

efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 

Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

8.49 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabili-

dade. 

9 DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE  

9.1. Os preços ofertados permanecerão fixos e irreajustáveis nos primeiros 12 (doze) meses. Se durante a vigência 

do contrato, este não for rescindido em seu vencimento, poderá ser reajustado ou aditivado a qualquer tempo, em 

razão da necessidade ou conveniência de continuação da prestação de serviços, a partir da negociação acordada 

entre as partes, visando à adequação aos novos preços de mercado e a demonstração analítica de variação dos 

componentes dos custos deste Instrumento, devidamente justificada, ou com a solicitação de mais serviços contra-

tados para esta ou outra unidade que o IBGH venha abrir e/ou administrar. 

9.2. No caso de prorrogação do contrato, fica acordado que os valores serão reajustados, para cada exercício a ser 

executado, pelo índice expressamente informado no contrato de prestação de serviços a ser celebrado, o IGP-M 

(Índice Geral de Preços do Mercado), calculado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). 

9.3. O Preço do Contrato também poderá ser revisado, para mais ou para menos, nas hipóteses abaixo relacionadas, 

desde que a ocorrência destas resulte em comprovada repercussão no Preço do Contrato: 

a) Motivos de Força Maior ou Caso Fortuito; 

b) Alterações não passíveis de previsão na legislação tributária e demais normas regulamentares, bem 

como no recolhimento ou contabilização de taxas, contribuições e impostos, que comprovadamente im-

pactem no Preço do Contrato, quando ocorridas após a sua assinatura; 
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9.4. A variação do valor contratual para fazer face à revisão de preços, se aplicável, será processada mediante a 

celebração de aditamento. 

10 FORMA DE FORNECIMENTO, ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITAÇÃO  

Forma de Fornecimento: 

10.1 Os serviços deverão serem iniciados imediatamente após a assinatura do Termo de Contrato. 

10.2 A prestação de serviço deve ocorrer de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência. 

10.3 O pagamento referente a prestação de serviço será conforme demanda de acordo com as solicitações do 

CREF22/ES.   

10.4. A empresa CONTRATADA terá um prazo de 24h para responder as solicitações do CONTRATANTE; 

10.5 A emissão da respectiva nota fiscal está condicionada ao recebimento da Autorização de Fornecimento ou 

outro documento equivalente. 

 

11 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA  

11.1 O PGR (Programa de Gerenciamento de Risco) deverá ser realizado nas dependências do CREF22/ES através 

de visita a todas as instalações do CRE22/ES para reconhecimento e medição dos riscos ambientais existentes con-

forme a NR-09 do MTE, contemplando a antecipação aos riscos, reconhecimento dos riscos e avaliações pontuais 

de ruído, em conformidade a Norma Regulamentadora 15, IN 20/08 e a Norma de Higiene Ocupacional NHO-01 da 

Fundacentro; 

11.2. Implementação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO; 

11.3. A Gestão do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO (exames admissionais, demissio-

nais, periódicos, retorno ao trabalho, mudança de função) deverá ser realizada por profissionais qualificados, na 

sede do CREF22/ES ou na sede da contratada, obtendo o laudo técnico das condições bem como realizar atendi-

mentos para esclarecimentos de dúvidas referentes a Medicina e Segurança do Trabalho para os funcionários do 

CREF22/ES; 

11.4. O Gerenciamento de Riscos Ocupacionais – GRO terá como intuito servir de orientação para mapear, gerenciar 

e fiscalizar os riscos existentes no local de trabalho; 

11.5. Análise, conclusão e laudo ergonômico com o propósito de proporcionar redução do risco, conforto, segu-

rança, aumento da produtividade e minimizar os números de absenteísmo e afastamentos causados por doenças 

osteomusculares relacionadas ao trabalho; 

11.6. Elaboração, controle e manutenção de todos os documentos de medicina e segurança do trabalho obrigatórios 

em atendimento às exigências legais; 

11.7 Realização anual de treinamento para membros da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes); 
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12 PROPOSTAS  

12.1 Os orçamentos deverão ser detalhados, valores em reais já incluídos todos os custos do fornecedor, como 

fretes (frete CIF — o fornecedor deve arcar com os custos da entrega), impostos, carga e descarga, conter CNPJ, 

data, validade e razão social, endereço e telefone de contato, e-mail, nome e assinatura do responsável. 

13. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

13.1  As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser fir-

mado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de decla-

ração ou de aceitação expressa. 

 

13.2  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD. 

 

13.3  E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

 

13.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias uteis sobre todos os contratos de superação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 

13.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, e dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de docu-

mentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

 

13.6  E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

 

13.7  A Contratada deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente clau-

sula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

13.8  A Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o Contratado aten-

der prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 

13.9  O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer infor-

mações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
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13.10Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 

13.11Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutili-

zação desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

13.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou reco-

mendações, editadas na forma da LGPD. 

14.  EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

14.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

14.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 

para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep 

14.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força 

do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurí-

dica da qual seja sócio majoritário 

14.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi-

tivas Indiretas. 

14.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. 

14.6 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
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14.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, 

nos documentos por ele abrangidos. 

14.8 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

14.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

14.10 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 

exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

14.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos per-

tinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

14.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos con-

forme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

14.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 

fins de identificação em todo o território nacional;  

14.14 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

14.15 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-nego-

cios/ptbr/empreendedor; 

14.16 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa indivi-

dual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento com-

probatório de seus administradores;  

14.17 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

14.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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14.19 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Re-

gistro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

14.20 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devida-

mente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

14.21. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 

definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º 

do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

14.22. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor 

rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

14.23 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação res-

pectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

14.24 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

14.25 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida con-

juntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

14.26 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

14.27. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-

prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

14.28 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Traba-

lho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

14.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornece-

dor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

14.30 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à ativi-

dade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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14.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

14.32 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do trata-

mento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira  

14.33. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 

trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

14.34. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art.69, caput, inciso II). 

Qualificação Técnica: 

14.35 A empresa deverá ser devidamente registrada junto ao Conselho de Classe Profissional de sua atividade prin-

cipal: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO OU CONSELHO REGIONAL DE ENGE-

NHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO; 

14.36 registro junto ao Conselho de Classe no Espírito Santo será exigido apenas no momento da assinatura do 

contrato; todavia será exigida comprovação do registro no Estado de origem da empresa 

14.37. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

14.38 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do inte-

ressado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

14.39 Atestado de Capacidade Técnica, contendo nome da empresa, CNPJ e endereço completo, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante executou serviços/fornecimento 

compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto deste Termo, conforme especificações aqui con-

tidas. 

14.40 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos execu-

tados com as seguintes características mínimas: 

14.41. Deverá haver a comprovação de prestação de serviço/fornecimento em no mínimo de 12 (doze) meses. 

14.42 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
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14.43 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

15. DEVERES DO CONTRATANTE 

15.1Comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na execução do contrato, infor-
mando, após, à CONTRATANTE tal providência; 

15.2Fiscalizar a execução do contrato, informando à CONTRATANTE para fins de supervisão; 

15.3efetuar o pagamento no devido prazo definido, desde que, o boleto e as certidões tenham sido encaminhados, 
resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;  

15.4 Encaminhar, por meio online ou sistema, solicitação para realização dos exames periódicos na Sede do CREF 
22/ES, indicando os nomes dos funcionários que o farão, bem como a data prevista para a realização.  

15.5Fazer o encaminhamento dos funcionários, por meio de documento escrito, para a realização dos exames no 
local e data designados pela CONTRATADA, quando couber. 

15.6Fornecer informações e esclarecimentos pertinentes aos serviços contratados, que venham a ser solicitados 
pelo representante da CONTRATADA.  

15.7Receber e atestar a Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA, de conformidade com os serviços contratados. 
15.8Comunicar à CONTRATADA a ocorrência de divergência na Nota Fiscal apresentada, promovendo a devolução 
da mesma para correção. 
15.9Realizar o pagamento devido à CONTRATADA, nos prazos e condições estabelecidas em contrato, referente aos 
serviços contratados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato. 
15.10É prerrogativa do CREF 22/ES, proceder a mais ampla Fiscalização sobre o fiel cumprimento do contrato, sem 
prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA, bem como, avaliar a qualidade do serviço prestado, podendo rejeitá-
lo no todo ou em parte, e exigir o cumprimento de todos os itens do contrato, segundo suas especificações. 
15.11 A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um representante do CREF 22/ES, designado 
pela Unidade Administrativa, que atestará os serviços prestados no período que ocorrerem. 
15.12Comunicar oficialmente à CONTRATADAS quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato. 
15.13Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades consta-
tadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela 
propostas sejam as mais adequadas; 
15.14Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

• exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos pre-

postos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

• direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

• promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes 

em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica 

para a qual o trabalhador foi contratado;  

• e considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou enti-

dade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

15.15 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  

15.16 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  
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15.17 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de re-

cebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações 

expedidas. 

15.18. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida na Lei 14.133/21. 

15.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for 

executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

16.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1Emitir os Atestados de Saúde Ocupacional. 

16.2 Realizar a coleta dos materiais para fazer os exames periódicos dos funcionários e após resultado dos exames 

laboratoriais, realizar exame clínico por médico devidamente habilitado, na sede do CREF 22/ES. 

16.3Comunicar antecipadamente ao CREF 22/ES a necessidade de exames complementares, para que seja autori-

zada a realização dos mesmos. 

16.4 Entregar os atestados de saúde ocupacional e exames efetuados em conformidade com os padrões determi-

nados pela Medicina do Trabalho na sede do CREF 22/ES, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após o atendi-

mento. 

16.5Comunicar ao CREF 22/ES qualquer anormalidade verificada relativa às atividades ocupacionais nos exames dos 

funcionários. 

16.6Responsabilizar-se por fornecer os materiais necessários para a coleta dos materiais para realização dos exa-

mes. 

16.7 Realizar a reavaliação do PCMSO (Programa de Controle de Medicina e Saúde Ocupacional). 

16.8 Realizar a reavaliação do PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais). 

16.9 Elaborar o LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho). 

16.10 Manter contato por e-mail com a contratante. 

16.11 Executar os serviços com excelentes padrões de qualidade, higiene e segurança, responsabilizando-se por 

eventuais prejuízos, decorrentes do descumprimento de qualquer condição estabelecida em contrato e obede-

cendo à regulamentação aplicável à área. 

16.12 Enviar a nota fiscal e as certidões exigidas por lei, com 10 (dez) dias de antecedência do vencimento. 

16.13 Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto contratado, não podendo ceder ou 

transferir a outras empresas as responsabilidades estabelecidas em contrato, parcial ou totalmente, ou ainda 

negociar direitos deles derivados, sem o expresso consentimento do CREF 22/ES. 
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16.14 Assumir os gastos e despesas que se fizerem necessárias para o atendimento das obrigações decorrentes do 

contrato para assegurar o perfeito andamento do mesmo.  

16.15 Solicitar ao CREF 22/ES, em tempo hábil, quaisquer informações ou esclarecimentos que julgar necessários, 

que possam vir a comprometer a execução do objeto contratual. 

16.16 Responsabilizar-se por qualquer dano causado ao CREF 22/ES, a seus prepostos ou a terceiros, provocados 

por ação ou omissão da CONTRATADA, em decorrência da execução dos serviços desta contratação, não ca-

bendo ao CREF 22/ES, em nenhuma hipótese, responsabilidade por dá-nos diretos, indiretos ou lucros cessan-

tes decorrentes, ficando o CREF 22/ES autorizado, desde já, a reter os créditos decorrentes da prestação dos 

serviços, até o limite dos prejuízos causados, não eximindo a CONTRATADA das sanções previstas neste Con-

trato e em lei, até a completa indenização dos danos. 

16.17 Incumbe à CONTRATADA, além das demais obrigações estabelecidas neste instrumento, manter durante toda 

a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas inclusive: 

16.18 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da prestação dos serviços, como fornecimento 

dos equipamentos, mão de obra – operador, rodagem, manutenção, pagamentos de seguros, multas, tributos, 

impostos, encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e previdenciária, 

despesas com hospedagem, transporte, alimentação etc.; 

16.19 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou diminuições efetuadas até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme legislação pertinente. 

16.20 Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo e ética, e dentro exigido pelas leis e obrigações legais 

pertinentes. 

16.21 Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos acordados, 

executando-os sobre sua inteira responsabilidade; 

16.22 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa 

ou dolo na execução dos serviços. 

16.23 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

16.24 Em caso de subcontratação, a CONTRATADA e seus subcontratados, permanecerão solidária e mutuamente 

responsáveis, tanto em relação à CONTRATANTE, como perante a terceiros, pelo perfeito cumprimento de 

todas as cláusulas e condições desse Contrato. 

16.25 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação 

dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar 

os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas espe-

cificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 

16.26 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pela equipe 

de fiscalização do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resul-

tantes da execução ou dos materiais empregados; 

16.27 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em confor-

midade com as normas e determinações em vigor; 
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16.28 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou aci-

dente que se verifique no local dos serviços 

16.29 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento; 

16.30 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

16.31 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 

dos serviços, durante a vigência do contrato; 

16.32 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, 

de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determi-

nado; 

16.33 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determina-

ções dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segu-

rança, higiene e disciplina; 

16.34 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo; 

16.35 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em traba-

lho noturno, perigoso ou insalubre; 

16.36 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as con-

dições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

16.37 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

16.38 Garantir a manutenção da regularidade dos profissionais efetivamente empregados na execução do objeto, 

junto aos seus respectivos Conselhos; 

16.39 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segu-

rança do CONTRATANTE. 

16.40 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a 

empresa CONTRATADA deverá entregar ao gestor do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da presta-

ção dos serviços, os seguintes documentos:  

• Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

• Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

• Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado;  

• Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.    
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17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA ELETRO-

NICO. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

17.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma 

eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n° 14.133/2021 que culminará com a seleção da 

proposta de menor preço.  

17.2 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, 

conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

17.3 Tratando-se de filial, os documentos de habilitação deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 

própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

17.4 O objeto da presente contratação pode ser objetivamente especificado por meio de padrões usuais no mer-

cado. Desta forma, entendemos que o objeto pode ser classificado como serviço comum. 

17.5 Dado que o serviço pretendido possui padrão de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente de-

finidos por meio de edital, bem como especificações usuais de mercado, ser for o caso, poderá (ão) ser adquirido(s) 

por meio de Pregão, conforme disposto no Art. 29 da Lei nº 14.133/2021.  

17.7. Entretanto, ainda que não haja legalmente um valor mínimo para a realização de Pregão, a presente contra-

tação enquadra-se nos moldes do contido no art. 75, II da Lei 14.133/2021 e que há regulamentação legal na forma 

da Instrução Normativa nº 67/2021.   

17.8. Desta forma, devido ao baixo valor e visando economicidade processual, a contratação se dará por dispensa 

de licitação.  

17.9. O critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a administração será o de 

Menor Preço global, em atenção ao art. 33, inc. I, da Lei nº 14.133/2021, desde que atenda as exigências previstas 

neste instrumento, não sendo aceitas propostas cujo valor seja maior do que o valor médio referencial colhido na 

pesquisa de preços. 

18. DA FORMA DE PAGAMENTO 

18.1 Serão pagos à CONTRATADA os serviços conforme demanda solicitada no período, baseada nos valores unitá-

rios dos serviços, conforme proposta oferecida pela mesma. 

18.2 Após o envio da Nota Fiscal e das certidões, será feita a conferência da regularidade, bem como, deverá ser 

respeitado o prazo de pagamento, com antecedência de no mínimo 5 (cinco) dias úteis.  

18.3 Os valores apresentados já deverão incluir quaisquer tributos e encargos de qualquer natureza ou espécie, 

custos e despesas diretos ou indiretos, não sendo considerados pleitos de acréscimos a estes ou a qualquer 

título, devendo os serviços respectivos se prestados ao CREF 22/ES sem ônus adicionais. 
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18.4 O CREF22/ES condicionará o pagamento ao atendimento dos critérios abaixo relacionados: 

18.5  Preenchimento e envio das Notas Fiscais/Faturas em conformidade com a legislação vigente, observando as 

retenções fiscais obrigatórias para órgãos da administração pública, sob a pena de devolução para correção (IN 

SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012). 

18.6 A empresa CONTRATADA deverá estar quite com a Receita Federal, com a Previdência Social (INSS) e com o 

FGTS, bem como apresentar as certidões negativas ou positivas juntamente com a nota fiscal/fatura, para com-

provação da regularidade. 

18.7 Conferência dos serviços contratados e executados, por meio do atesto do fiscal do contrato na Nota Fiscal/Fa-

tura, conforme especificações e obrigações assumidas em contrato. 

18.8 O pagamento será mensal, de acordo com a demanda, mediante o fornecimento ao Cref 22/ES de NOTA FIS-

CAL ELETRÔNICA, juntamente com a comprovação da regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e 

pagamento no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após a respectiva apresentação: 

18.9 A CONTRATANTE efetuará o pagamento após o ateste na Nota Fiscal, de acordo com as descrições contidas na 

Nota de Empenho, contrato ou outro instrumento hábil, conforme o caso, por meio de boleto em nome CON-

TRATADA, desde que o serviço tenha sido prestado integralmente, aprovado e atestado pela fiscalização da 

CONTRATANTE 

19 RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA COBERTURA DAS DESPESAS  

 19.1 Os recursos destinados à contratação dos serviços de que trata o objeto serão oriundos da dotação orçamen-

tária constante no orçamento do CREF22/ES, exercício 202  

 Conta:  6.2.2.1.01.01.055 

Descrição: SERVIÇOS DE MEDICINA DO TRABALHO 

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E MULTAS  

20 .1 O fornecedor que cometer qualquer das infrações descritas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, quais sejam: 

20.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

20.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funciona-

mento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

20.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

20.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

20.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

20.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando con-

vocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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20.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

20.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

20.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

20.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações descritas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021 ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

20.2.1 Advertência pela falta do subitem 20.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

20.2.2 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor; Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; por qualquer das infrações 

dos subitens 20.1.1 a 20.1.13. 

20.2.3 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; nos casos dos subitens 20.1.2 

a 20.1.13 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

20.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou con-

tratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mí-

nimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; nos casos dos subitens 20.1.8 a 20.1.13, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

20.3 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

20.4 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157) 
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20.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

20.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade com-

petente. 

20.7. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

20.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

20.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

20.11. as peculiaridades do caso concreto; 

20.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

20.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

20.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos ór-

gãos de controle. 

20.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

20.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
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patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus admi-

nistradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o con-

traditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

2017. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, in-

formar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

20.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

21. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

21.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 7.931,67(sete mil novecentos e trinta e um reais e sessenta e 

sete centavos)  

22.  DO FORO  

22.1. As questões decorrentes da execução do objeto deste Aviso de Dispensa Eletrônica, que não possam ser diri-

midas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Estado do 

Espírito Santo com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja 

Elaborado por: Rhaniellen O. Castro Keller, Administradora, CREF  22/ES. 

 

Vitória-ES, 04 de abril de 2024. 

 

DA APROVAÇÃO Aprovo este Termo de Referência e a Justificativa constante nos termos supracitados, ressaltando 

que todos os preceitos legais pertinentes deverão ser obedecidos, em especial as diretrizes supracitadas 

 

IBSEN LUCAS PETTERSEN PEREIRA 

PRESIDENTE CREF 22 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Ao Conselho Regional de Educação física da 22ª Regisão-Espírito Santo – CREF 22/ES, referente AVISO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90017/2024, Processo Administrativo de Compras N° 2024/00041: 
 

DADOS DA EMPRESA PREENCHIDO PELO PROPONENTE 

Razão Social: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Endereço: 

Bairro: Cep: 

Cidade/Estado:  

Telefone: E-mail: 

Banco: Agência: Conta corrente: 

Nome do representante legal: 

Estado civil do representante legal: 

Identidade do representante legal: 

CPF do representante legal: 
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Prezados Senhores, 
Após cuidadoso exame e estudo do Aviso de Dispensa Eletrônica em referência e seus Anexos, com os quais con-
cordamos, vimos apresentar ao Conselho Regional de Educação Física da 22ª Região-Espírito Santo – CREF 22/ES 
objetivando a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada na elaboração do 
LTCAT - Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho- e PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário, con-
forme tabela abaixo: 

 
 
Observações: 
1. Declaramos que temos pleno conhecimento de todas as condições e regras da presente Dispensa Eletrônica e 
atendemos a todas as exigências nele contidas. 
2. Declaramos que a validade da proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública 
constante no preâmbulo deste Edital. 
3. Declaramos que nos valores constantes desta proposta estão incluídas todas as despesas com materiais, insumos, 
despesas com deslocamento, mão de obra, fretes, transporte, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais, 
tributos e contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários, despesas com reposição de funcionários em 
razão de qualquer tipo de licença (maternidade, doença ou outra) e quaisquer outras despesas ou encargos neces-
sários à perfeita execução do objeto da licitação, sem qualquer custo adicional, bem como quaisquer parcelas de 
outra natureza, direta ou indireta, pertinentes à formação do preço dos serviços, não nos cabendo o direito de 
pleitear qualquer majoração do preço, sob a alegação de desequilíbrio econômico/financeiro. 
4. Declaramos que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole-
tivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
 
 
Município-UF, _____ de _____ 2024 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura/Responsável/Carimbo CNPJ/Empresa 

  

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO 
QNT. 

ESTIMADA 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 

 

Realização de exames e elaboração de Atestados de saúde 
Ocupacional – ASO (admissional, demissional, periódicos, 
mudança de função e retorno ao trabalho) – sob demanda 

50 
  

Envio de cada evento S-2220 – Monitoramento da Saúde do 
trabalhador – sob demanda 

40 
  

Envio de cada evento S-2240 – Condições ambientais do 
trabalho – agentes nocivos – sob demanda 

10 
  

Evento S2210 – Abertura de CAT – sob demanda 10   

Emissão do LTCAT - Laudo Técnico das Condições do Ambi-
ente de Trabalho – sob demanda 

2 
  

Emissão do Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR – 
sob demanda 

2 
  

Emissão do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupa-
cional – PCMSO – sob demanda 

2 
  

Hemograma  10   

 
TOTAL DO LOTE  
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ANEXO IV- MINUTA DE CONTRATO  

CONTRATO CREF22-ES Nº XX/20XX 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO 

REGIONAL DE EDCUAÇÃO FISICA DA 22ª REGIONAL- CREF22-ES 

E A EMPRESA XXXXXXXX 

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FISICA DA 22ª REGIONAL -CREF22/ES, autarquia federal, órgão de fiscalização 

do exercício profissional, inscrito no CNPJ sob o nº 49.846.393/0001-48, com sede à Av. Nossa Senhora da Penha nº 

699, Torre B, 7º andar, salas 701 a 706 –Santa Lúcia –Vitória– ES – 29056-250, neste ato representada por sua 

Presidente, xxxxxxx, nomeado(a) pela Portaria nº ......, de .... de ..................... de 20..., publicada no DOU de .... de 

............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., inscrita no CPF nºxxxx.xxx.xxxxx-xx, portadora da 

carteira de identidade sob RG nº xxxxxxxx, expedida pela SSP/MG, doravante denominado CONTRATANTE e a 

XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº XXX.XXX.XXX-XX, com sede em (en-

dereço completo), doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Procurador/Sócio/Admi-

nistrador, XXXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, ins-

crito(a) no CPF/MF nº XXX.XXX.XXX-XX, portador da Carteira de Identidade sob RG nº XXXXXXX, expedida pela 

SSP/XX, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO oriundo do processo administrativo XXXXXXXXXXXXX, 

sujeitando-se aos termos da Lei n.º 14.133/21 e suas posteriores alterações, e demais legislações vigentes e perti-

nentes à matéria e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  
 

1.1. Contratação de empresa especializada na realização de exames médicos admissionais, periódicos, retorno ao 

trabalho, mudança de função e demissionais dos funcionários do CREF 22/ES, bem como, elaboração do PCMSO 

(Programa de Controle de Medicina e Saúde Ocupacional), do PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) 

e a elaboração do LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho), quando necessário, em coerência 

com o PCMSO, e a emissão de Atestado de Saúde Ocupacional, homologação de Atestados Médicos, Avaliação Mé-

dica para encaminhamento à Perícia Médica do INSS a serem contratados pelo Conselho Regional de Educação Fisica 

da 22ª Região/ CREF22/ES. 

 
1.2. Objeto da contratação 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QNT. ESTIMADA VALOR UNITÁRIO 
VALOR TOTAL ESTI-

MADO 

 

 

1 
Realização de exames e elaboração de Atestados de saúde 
Ocupacional – ASO (admissional, demissional, periódicos, 
mudança de função e retorno ao trabalho) – sob demanda 

50    

2 
Envio de cada evento S-2220 – Monitoramento da Saúde 
do trabalhador – sob demanda 

50    

3 
Envio de cada evento S-2240 – Condições ambientais do 
trabalho – agentes nocivos – sob demanda 

10    

4 Evento S2210 – Abertura de CAT – sob demanda 10    
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5 
Emissão do LTCAT - Laudo Técnico das Condições do Ambi-
ente de Trabalho – sob demanda 

2    

6 
Emissão do Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR – 
sob demanda 

2    

7 
Emissão do Programa de Controle Médico de Saúde Ocu-
pacional – PCMSO – sob demanda 

2    

8 Hemograma  10    

  TOTAL DO LOTE R$   

 
1.2.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

• 1.2.1.3 O Termo de Referência; 

• 1.2.1.2 Aviso da Dispensa  

• 1.2.1.3 A Proposta do contratado; 

• 1.2.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

1.3 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução e fiscalização, assim como os prazos e 

condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no 

Termo de Referência. 

1.4. A descrição da solução como um todo é a estabelecida no Termo de Referência.  

1.5 Trata-se de serviço comum, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva. Trata-se de 

prestação de forma continuada. 

1.6 Os documentos supracitados são considerados suficientes para, em complemento deste Contrato, definir a sua 

intenção e, desta forma, reger a execução adequada do objeto contratado dentro dos mais altos padrões da técnica 

atual; 

1.7 Em caso de dúvidas da CONTRATADA na execução deste Contrato, estas devem ser dirimidas pelo CONTRA-

TANTE, de modo a atender às especificações apresentadas como condições essenciais a serem satisfeitas; 

1.8 O presente Contrato poderá ser objeto de aditamento, mediante instrumento específico que importe em alte-

ração de qualquer condição contratual, desde que sejam assinados por representantes legais das partes, obser-

vando os limites e as formalidades legais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.1. O contrato será executado observando os termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações 

posteriores. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/21 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as dis-

posições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos con-

tratos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses   contados da data da assinatura do contrato, podendo 

ser prorrogável na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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 3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as con-

dições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA QUARTA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

4.2 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.2.1 Sustentabilidade  

4.2.1.1. É de total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais vigentes para a execu-

ção dos serviços, no que diz respeito à poluição ambiental e destinação de resíduos 

4.3.1 Subcontratação 

4.3.1.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO 

5.1. Pelos serviços objeto do presente contrato, a CONTRATANTE remunerará a CONTRATADA   R$ xxxxxxxxxxxxx, 

conforme demanda.  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais inciden-

tes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:   

Conta:   6.2.2.1.01.01.055 

Descrição: SERVIÇOS DE MEDICINA DO TRABALHO 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. As informações necessárias referente ao prazo para pagamento ao contratado e demais condições de paga-

mentos referentes encontram-se definidos no Termo de Referência.  

CLÁUSULA OITAVA –DO REAJUSTE 

8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da celebração 

do contrato. 
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8.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto 

contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado, e indepen-

dentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 

do índice IPC/FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste 

8.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) di-

vulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajusta-

mento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8.9. Os preços inicialmente ajustados poderão ser repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-finan-

ceiro, após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do Contratado. 

8.10. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data de início 

dos efeitos financeiros do acordo, convenção coletiva ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver 

vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  

b. Para os demais custos, decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra): a partir da data da apresentação 

da proposta. 

8.11. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data 

da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

8.11.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente 

daquela em que apostilada. 

8.12. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da 

anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 

variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de 

obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 



 

Avenida Nossa Senhora da Penha, 699, Torre B, Sala 703, Santa Lucia, Vitória/ES CEP: 29.056-250 
Telefax: (27) 3227-1622 

WhatsApp: (27) 99811-4107 

 

8.13. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais de-

correntes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coleti-

vos de trabalho das respectivas categorias (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

8.14. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 

quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

8.15. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 

coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administra-

ção Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados 

do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos 

sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 135, 

§§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

8.16. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará 

a demonstração analítica da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompa-

nhada da apresentação do novo acordo, convenção coletiva ou sentença normativa da categoria profissional abran-

gida pelo contrato que fundamenta a repactuação. 

8.16.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo 

de Trabalho visa a repassar integralmente a variação de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

8.17. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos demais custos, decorrentes do mercado (não 

relativos a mão de obra), a respectiva variação será apurada mediante a aplicação do índice de reajustamento 

IPC/FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, observando a 

data de referência e o interregno mínimo definidos nesta cláusula, com base na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra) a 

ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta 

ou à data do último reajustamento aplicado; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

8.17.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divul-

gado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

8.17.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado (não relativos 

a mão de obra) será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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8.17.3. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será ado-

tado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

8.17.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para rea-

justamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra), por 

meio de termo aditivo. 

8.18. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado (não relativos a 

mão de obra), o Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o 

recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da 

planilha contratual. 

8.19. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vincula-

dos aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do 

início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

8.20. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim 

acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras. 

8.21. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas 

em relação à diferença porventura existente. 

8.22. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorroga-

ção ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

8.23. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção coletiva 

ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao Contratado proceder aos 

cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à 

repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

8.24. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, 

hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

8.25. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação em até 10 dias, contado a partir da data em que for 

apresentada, pelo Contratado, solicitação acompanhada de documentação contendo demonstração analítica da 

variação dos custos a serem repactuados (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º, Lei nº 14.133, de 2021). 

8.25.1. O prazo referido no subitem anterior não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apre-

sentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação dos custos. 

8.26. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

8.27. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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8.28. Se ocorrer repactuação para valor maior, o Contratado deverá complementar a garantia contratual que tenha 

sido anteriormente prestada, caso exigida neste instrumento, de modo que se mantenha a proporção inicial em 

relação ao valor contratado. 

8.29. Caso ocorra majoração da tarifa de transporte público, será facultada a revisão do item relativo aos valores 

pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços que constitui parte inte-

grante do presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços 

contratados. Caso sejam preenchidos os requisitos legais, a revisão dos custos relativos ao vale-transporte será for-

malizada pôr termo aditivo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de subopera-

ção firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documenta-

ção para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não pres-

critas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláu-

sula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer in-

formações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
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10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reu-

tilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomenda-

ções, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional 

CLÁUSULA NONA –DA GARANTIA 

9.1.  De acordo com o que está definido no Termo de Referência desta contratação. 

CLÁUSULA DECIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. De acordo com o que está definido no Termo de Referência desta contratação. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 

11.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo a 

esse contrato. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. O fornecedor que cometer qualquer das infrações descritas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021 ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a.  Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste termo de referência quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

b.  Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do forne-

cedor; 

c.  Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

d.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

11.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

11.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a.  der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.4. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade com-

petente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus admi-

nistradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o con-

traditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.7 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, infor-

mar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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11.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devi-

dos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 

2022. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA -DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o represen-

tante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informa-

ções acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização  

12.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respecti-

vos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

12.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condi-

ções estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VI); 

12.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relaci-

onadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defei-

tos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

12.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

12.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e sanea-

doras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
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12.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

12.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

12.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acom-

panhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, 

de 2022). 

12.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempes-

tivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

12.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da adminis-

tração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

12.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àque-

las que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

12.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do paga-

mento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

12.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, adminis-

trativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempe-

nho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, VIII). 

12.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabiliza-

ção para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, X). 
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12.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

12.15 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do con-

trato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1 O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 139 

e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 

ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.3. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser 

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vanta-

gem. 

13.4. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 

do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.5. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 

meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o con-

traditório e a ampla defesa. 

13.6.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.6.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

13.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

contratante, salvo nos casos previstos em lei. 
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14.2. Não é permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação finan-

ceira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 8 de julho 

de 2020. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os Acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 

ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Salvo as hipóteses expressamente previstas, o presente Contrato é celebrado em caráter irretratável e irrevo-

gável, vinculando as partes e seus sucessores a qualquer título. 

18.2. A nulidade ou invalidade de qualquer das cláusulas contratuais não prejudicará a validade e eficácia das demais 

cláusulas e do próprio instrumento. 

18.3. A eventual tolerância de qualquer das partes em relação ao cumprimento de qualquer cláusula deste Contrato, 

ou a abstenção do exercício de qualquer direito, poder, recurso ou faculdade assegurados por lei ou por este ins-

trumento não configurará novação. 

18.4. Qualquer renúncia, modificação, alteração ou adição a este Contrato, ou a qualquer de suas cláusulas, so-

mente vinculará as partes se realizado por escrito e assinado pessoalmente ou por seus representantes. 

18.5. Fica determinado que, qualquer tipo de troca de documentos entre as partes, deverá sempre ser realizado 

mediante protocolo de entrega, sendo válido, conforme a natureza do documento, inclusive o seu envio por meios 

eletrônicos, desde que possível se atestar o seu efetivo recebimento. 
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18.6 Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes de responsabilidade, salvo se derivados de atuação 

culposa, conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 393 do Código Civil Brasileiro. 

18.7. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de solucionar o im-

passe, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem as Leis nº 14.133/21, 8.078/90 e 

demais legislações vigentes aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DECIMA NOVA – DO FORO 

19.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 

serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Vitória/ES, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 

19.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CON-

TRATANTE e CONTRATADA. 

Vitória, XXX  de XXX de 2024 . 

 

____________________________________________________ 

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA 22ª REGIÃO – CREF 22/ES 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

_______________________________________ 

CONTRATADA: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

TESTEMUNHAS: 

                                                                                                                         TESTEMUNHAS: 

________________________________________                 ______________________________________ 

Nome:                                                                                            Nome: 

CPF:                                                                                             CPF: 
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ANEXO V –  MODELO DE NÃO REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA. 

 

(razão social), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº (informar), com sede à (endereço), este 

ato representada por seu(sua) representante legal (nome), inscrito(a) no CPF sob o nº (informar) e no RG nº (infor-

mar), declara, para os devidos fins de comprovação ao Processo Administrativo de Compras nº 2024/000XX, que a 

empresa optou por não visitar o local da prestação de serviços, estando, assim, ciente de todas as especificações 

técnicas e de estrutura presentes no instrumento convocatório, não podendo, em momento posterior, alegar a falta 

de conhecimento das referidas especificações para justificar eventuais futuros descumprimentos em relação ao 

edital ou contrato. 

 

(município) - (UF), (dia) de (mês) de (ano). 

 

 

(assinatura) 

(razão social) 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE VISITA 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS INFORMAÇÕES E CONDIÇÕES LOCAIS 

PROCESSO n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Dispensa de Licitação nº  

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XXXX /2024 

 

Eu IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA EMPRESA COM Nº DOCUMENTO, representante da empresa RAZÃO SO-

CIAL E CNPJ, DECLARAMOS para fins de participação na Dispensa de Licitação nº xxx/2024, do CREF22/ES -Conselho 

Regional de Educação Física da 22ª Regional, que temos conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, relativamente ao Edital em epígrafe. 

 

 

Vitoria – ES , ____ de ____________ de 2024. 

 

 

_____________________________________ 

Representante do Licitante 

 

 


